[image: image1.emf]

PARECER Nº 909, DE 2022
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 363, DE 2020
De autoria do nobre Deputado Fernando Cury, o projeto em epígrafe dispõe sobre a possibilidade do pagamento dos emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e registrais por meio de cartão de débito e crédito, e dá outras providências.
O projeto em questão permaneceu em pauta, nos termos regimentais, de 02/06/2020 a 08/06/2020, sem ter recebido quais emendas ou substitutivos.
Passando a tramitar em regime de urgência, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento, com base na alínea "d" do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, na sequência do processo legislativo, em atendimento às determinações do § § 1º e 2º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta em relação aos seus aspectos constitucional, legal, jurídico e financeiro-orçamentários.
Ao fazê-lo, verificamos a propositura reúne condições para ser aprovado, eis que encontra respaldo na competência legislativa desta Casa para legislar sobre consumo, nos termos do artigo 24, inciso V, da Constituição Federal.
Quanto à competência da iniciativa da proposição, o “caput” do artigo 24 da Constituição Estadual dispõe que a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos.
No tocante aos aspectos financeiros e orçamentários, as atividades necessárias à viabilização da política pretendida envolvem estruturas já existentes no serviço público estadual e poderão ser adaptadas quando se fizerem necessárias, inclusive no Plano Plurianual e demais legislações atinentes.
Conforme apontado na justificativa do Projeto de Lei em lume, compete ao Estado de São Paulo se atualizar e modernizar os serviços de interesse público, e pensar no benefício que tais alterações trarão aos cidadãos paulistas. Cumpre destacar que no decorrer dos últimos anos as formas de pagamento dos produtos e serviços sofreram mudanças profundas, a utilização do cartão como meio de pagamento aumentou exponencialmente, desta maneira, é necessário que os cartórios extrajudiciais também se adequem a esta nova realidade. Além disso, a utilização do cartão torna as transações mais seguras, uma vez que reduz a circulação de dinheiro em espécie.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 363, de 2020.
a) Caio França – Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável. 

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos 
- Presidente 

Paulo Fiorilo 
Favorável

Caio França 
Favorável

Ricardo Mellão 
Contrário

Marta Costa 
Favorável

Milton Leite Filho 
Favorável

Dr. Jorge do Carmo 
Favorável

Carla Morando 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Agente Federal Danilo Balas 
Favorável

Tenente Nascimento 
Favorável

Enio Tatto 
Favorável

Caio França 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Barros Munhoz 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Alex de Madureira 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Marcio da Farmácia 
Favorável

Dirceu Dalben 
Favorável
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